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TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N" 120723

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ITAITINGA, ATRÂVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAT DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA GM
CONTABILIDADE LTDA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica cie clireito público, inscrita n<r

CNPJ n" 41.563.628/0001-82, com sedc a Av. Cel. Virgílio Tâvora,1710 - Ccntro, 61.880-000, ncstc ato

representaclo pelo(a) Ordenador(a) cle Despesa cla Sectetaria cle Eclucação, Sr(a). Cláuclia Elisa Braga

Cavalcantc, a seguir denominado CONTRATANTE, abaixo assinâclo c â cnlpl:esa GM
CONTABILIDADE LTDA, pessoâ jutíclica cle direito privaclo, CNPJ n" 31.009.156/0001-67, sito a R
Silva Par.rlet, n" 780, Sala 02, .Aldeota, Frxtaleza - CF,, a seguir clenominacla CONTRATADA, neste ato

rcprcscntada pclo Sr. Giordano Bruno Cavalcantc Mota, brasilciro, cmpresário, rcsolvcm iìrmar o prcscntc
contrato, como especificado na cláusula prímeira, em conformiclade com o Processo Administtativo de
Inexigibilidade de Licitação n" PC.26.04.29.873-0L, sob a r:egência da Lei Federal n" 14.133f21 e suas

alteraçöes posterìores, e clemais legislações pertinentes, cada qual naquilo que couìrer, e mecliante as

seguintes cláusulas e condições:

CTÁUSUT.E PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAI
1,.1 . C) presente contrato tem como funclamento c-¡ inciso III, alínea "c" e "e" clo art. 74, c1a l-ei no

14.133 /21.

cl,Áusur-a SEGUNDA - DO OBJETO
2.1.. o objeto do presenre contrâto: CONTRATAçÃO nene EXECUçÃO DOS SERVIçOS DII
CONSULTORIA TÉCNICA E PATROCÍNIO DE CAUSAS ADMINSTRATIVAS,
AUXILIANDO NO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
JUN'rO A.O TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ., DE INTERESSE DAS
UNIDADES GESTORAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, CONfOTITTC

Termo cle Referência. Sendo:

Item Descrição do item Unid. Qtrant. Valor Unit. Valor'fotal

2

SBCRETARIA DB EDUCAçÃO
CONSULTORIA TÉCNTCA J] PATROCÍNIO
DE CAUSAS ,{DMINITRATIVAS,
ÀUXII-IANDO NO ACOMPANHAÀ{ENTO
DE PROCEDIMENTOS ADMINISTR,A,TIVOS

JUNTO AO TRilIUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO CE¡\RTT - TCE, DE INTERE.SSE.
DÀ PIìEFEITURA MUNICIPAL Dt1
ITI\ITINGA.

MÊS 12 R$ 4.700,00 R$ 56.400,00

cLÁusuLA TERCETR.A. - DO PREçO
3.1. O valor do contrato importa no vaior global de R$ 56.400,00 (Cinquenta e Seis Mil c

Qtratrocentos),

Rr¡a \f';luoel cle lìouz:r, !15 - Pnrrlue (;ie.nezr¡É - CEP: ó1.ü31-16.i

,Èi, ìi) ì-)iì¡i4

,, licìtrcrlf-irìrtitinrqa.r:c.r¡,:lr'. ì.rr

,' ..r.¡rr,.i tiri urtga .r:c. grr.'. l¡ L



ffi a#j,:ìi.fr{"

trffi#Y*ffiffie

cr,Á.usur-e QUARTA - Do REAJUSTAMENTO DO PREçO
4.1,. Os preços inicialmente contratâdos são fìxos e irreajustáveis no prazo de um âno contado da

data da data da proposta comercial que serviu de base p^t^ 
^ 

coîtratação.
4.2. Após o interregno de um ano) os preços iniciais poderão ser reajustaclos, mediante a aplicação,

pelo contratante, do índice IPCA (Indice de Preços ao Consumiclor ,\mplo), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluíclas após a c¡corrência da anualiclacle.

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
^ P^ttir

dos efeitos fìnanceitos do último teajuste.

4,4. No caso de atraso ou não dimlgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratânte pagarâ ao

contrâtâdo a importância calculada pela última variação conhecida, liquiclando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índiceþ) defìnitivoþ).
4.5, Nas aferições fìnais, o(s) índice(s) utilizado(s) pata teajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

clefìnitivo(s),
4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uulizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(cm) a ser

cleterminaclo(s) pela legislação então em vigor.
4,7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegetão novo índice ofìcial,
para rcajustamento do preço do valor remânescente, por meio de termo aclitivo.
4.8. O reajuste serâ rcahzado por apostilamento.
4.9. A fotmahzação do aditamento de vigência sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua

superveniente análise, setá considerada como renúncia ou preclusão iógica do clireito.

CL.Á.USULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1. O pnzo cle vigência da contratação é de 12 (doze) lneses, contados a partir cla assinatuta do
contrato, prorrogável por 

^ré 
05 (cinco) arìos, na forma dos artigos 1,06 e107 àaLei14.1,33/2021 .

5.2. O contratado não tem direito subietivo àprorrogação contratual.
5.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adirivo.
5.4. Nas eventuais prorrogações contrâtuais, os custos não renováveis já pagos ou amortjzados ao

longo do primeiro petíoclo de vigência da conttatação deverão ser reduzidos ou eliminados cc¡mc¡ conclição

pan a renovaçã.o.

5.5. O contrato não podetá ser prorrogado quando o contrâtâdo tivet sido penalizado nas sanções cle

declaraçào de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com pocler público, obsen,aclas as

abrangências de aplicação.

crÁusurn sExrA - Do MoDELo DE ExncuçÃo E GESTÃo coNTRATUAL
6.1, O contrato deverá ser executado fìelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norÍìas da Lei n" 74.733, àe 2021, e cada pârte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
patcial.
6,2.8m caso de impedimento, otclem de paralisação ou suspensão do contrato, o ctonograt¡a cle execução

será prorrogado automadcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mcdiante
simples apostila,
6.3. As comunicações entre o órgão ou enticlade e a contratada devem ser reahzadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pata esse fìm.
6.4. O órgão ou entidade poclerá convocâr representante da empresa" para adoção de proviclências que
clevam ser cumpridas de imediato.
6,5. ,A.pós a assinatuta do contrato ou instrumento equivâlente, o ótgão ou entidade poderá convocâr o
tepresentante cla empresa conttatada para reunião inicial para apresentação do plano de fìscalização, que

conterá informações a.cerc das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaltzaçã.o, das estratégias plra
execução do objeto, do plano complementar cle execução da contratada, qr.rando houvet, do método de

afeitçã,o dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

:t::lt
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cÁ.usure sÉrnue - DA rnnsreçÃo Dos sERVrços, DA FIScALIzAçÃo E Do
RECEBIMENTO
7,1, Â execução do contrato será, fiscal:zada e acompanhada pela Prefeitura Municipal, a quem competirá
todas as diretrizes a seïem reahzadas.

7.2. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela Prefeitura Municipal.
7,3. Os serviços serão recebidos da seguinte forma:
7,3.1. Provisoriamente, pata efeito de posterior verifìcação da conformidade com as especificações, no

ptazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
7.3.2.Definitivamente, após a vedficação da execução dos serwiços e consequente aceitação, no prazct dc atê,

48 (quarenta e oito) horas.
7.3.3. O recebimento dos serviços se datâ mediante recibo,
7.3.4. O recebimento provisório ou defìnitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da
obra ou do serviço, nem ético-profìssional pela perfeita execução do contrato, clentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrâto.
7.4. A Administração rejeitarâ, no todo ou em parte, serÿiço ou fornecimento executado em desacordo com
o contrato.
7.4.1. Considerando a rcieição do objeto, a A.dministração deverá expor suâs tazöes, devendo a Contrataàa
fazê.-la em conformidade com a indicação da Contratante,floprazo máximo cle 05 (cinco) dias, contaclos cla

notifìcação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado,

CT,ÁUSUT,N OITAVA. DO PAGAMENTO
8.1. Os serviços serão pagos, conforme notas fìscal/Fatura devidamente atestadas pelo Gestor da Despesa,
acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhista, toclas vigentes e será feito
através de créclito na Conta Bancâria clo fornecedor ou âtrâvés de Cheque nominal.
8.1,1. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico -
financeiro do contrato, desde que o eventual âumento dos custos venha a ser clevidamente comprovaclo,
por meio de planilha anùítsca e documentação hábil,
8,2. Eventual sucumbência da patte adversâria por verba honorâria, qualquer que seja a respectiva îtxação,
pertencerá ao prestador dos sewiços contábeis, que podetá procecler livremente à cobrança e recebimentcr
da mesma, em seu proveito exclusivo,
8.3. Os serviços serão atestaclos e pagos, pela Prefeitura Municìpal, nos prazos e na forma estal¡eleciclos no
Contrato.
8.4. O pagamento será efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, ditetaffiente pela Prefeitura Municipal.

CLÁ,USULA NONA - OBRIGAçÕES:
9.1. O Contratado se obriga a:

a) Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contidas neste contrâto;
b) Providenciar a imediata cotteção das deficiências apontadas pela Contra;t^nte, em virtude de imperfeições
detectadas na execução dos serviços;
c) Não transferir â outrem, total ou parcialmente, a execução dos serwiços, objeto deste Contrato, sem
prévia e expressa anuência da Contratante;
d) Manter, durante todaa execução do contTato, em compatibiLidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições cle habilitação e qualifìcação exigiclas.
e) Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste contrato, sendo aincla responsável por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contrâ terceiros decorrentes da má execução decorrentes do
objeto deste contrato.
f) Responsabils,zar-se pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução dos
serviços, em particular a todos os encârgos, sejam eles de qualquer natûreza, a exemplo: contribuições
previdenciárias, obrigações trabalhistas, impostos, tributos, alimentação, frete, transporte, segurânçâ,
pâgamento de pessoal,

,:'
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g) Vedação de qualquer ato promocional cle cunho político, comercial, pessoal, bem como de ìncitação cla

mesmâ n fiÍez?- dutante sua apresentação musical, devendo restringir-se Pafa ^ consecução do objeto
contratado, sob penas de aplicação das medidas administrativas legais.

h) A.o CONTRATADO compete zelar pelo bom seguimento das ações jucliciais intentadas para atingir os

fins propostos (Cláusula 2"), inclusive perânte a 3" instância e Cortes Especiais do PoclerJucliciário Nacional.

Ð O CONTR \TANTE compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura clas

medidas judiciais desctitas na Clâusula 2 .

9.2. A Contratante obriga-se a:

a) ,A.ssegurar o livre acesso do Contratado e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais

onde se fìzer necessátio, prestandolhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem

solicitados;
b) Efetuar o pagâmento ao Contratado na fotma prevista neste instrumento;
c) Cumprir e lazer cumprir o disposto nas cláusulas cleste contrato.
cl) Notifìcar a Conttatada sobre qualquer iregulariclacle na prestâção clos serviços, obf eto deste conttato, e

quando necessário, diligenciar nos casos que exigir providencia corretiva,

cr.Âusure DÉcrMA - DAS sANÇÕES ADMINISTRATIvAS
10.1, Comete infração aclministrativz-o confta:tado que praticar quaisquer clas hipóteses ptevistas no art. 155

da Lei n' 14.133, de 2021., quais sejam:
10,1.1. dar causa à inexecução parcial do conttato;
1,0.1 .2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Âdministração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecução total clo contrato;
1,0.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1,5, não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifìcado;
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida p^r^ ^ contrz;ta.çã.o, quando

convc¡cado clentro do pnzo cle validade de sua proposta;
10.L,7. ensejar o retardamento da execução ou da enttega do objeto da contrataçã.o diteta sem motivo
jusufìcado;
10,1.8, apresentar declaração ou documentação falsa exigida pata o certame ou prestar declaração falsa

durante a clispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9, ftaudar o credenciamento ou praacar ato ftaudulento na execução do contrato;
10,1.10. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer na:n)îez^;

10.1.11. prattcat atos ilícitos cc¡rn vistas a frustrat os objetivos deste cettame,
10,1,.12. praacar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 1,2.846, de 1" de agosto de 2013.
10.2. O fornececlor que cometer qualquer clas infrações discriminaclas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da tesponsabiliclade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertênciapelafaltado subitem 10.1.1 deste Credenciamento, quando não se justifìcar a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa de 5 o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1 .1 a 10.1, .12;

c) Impedimento cle ücitar e conttatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

fedetativo que tiver aplicado a sanção, pelo ptazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a

10.1.7 deste Credenciamento, quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 1.0.L.1.2, bem como nos demais casos

que justifìquem a imposição da penalidade mais grave;
10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrâto não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
rcpançã.o integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9")
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10.4. Toclas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (a*. 1.56,

s7),
10.5. Ântes da apltcação da multa, serâ facultada a defesa clo intetessad o no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 1.57)

10.6, Se a multa aplicada e as inclenizações cabíveis forem superiores âo valor do pâgamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valot, a diferença será clescontada da garz;nti^

prestada ou será cobrada judicialmente (art, 156, $8").
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhicla aclministtat-ivamente

no prlrzo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da comunicação cnviada pcla

autoridade competente.
10.8. Â apl:.caçáo das sanções reahzar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput eparâgrafos do art. 158 da

Lei n" 1.4.133, ð,e 202I, patz- a.s penalidacles de impedimento cle licitar e contratar e de cleclaração de

inidoneidade pata lt citar ou coritîatar.
10.9. Na apls,cação das sanções setão considerados (art. 156, $1"):
10.10. a natvteza e a gtavidade da infraçã,o cometida;
10.11. as peculiaridades do caso concreto;
1,0.12. as circunstâncias agravantes or¡ atenuantes;
10,13. os danos que dela provieremparu o Contratante;
10.14. a implantação ou o aperfeiçoamento deprograma de integridade, conforme normas e orientâções dos

órgãos cle controle.
10.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, àe 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da ,A.dministração Pública que também sejam tipifìcados como âtos lesivos na Lei no

12.846, de 1" de agosto de201,3, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observaclos o
rito procedimental e autoridade compctente definidos nateferidaI-ei (art. 159).

10.18. ,\s sanções de impeclimento cle Licitar e contra:tar e declaraçào cle inidoneidade para licitar ou
coÍrttatlrr são passíveis de reabilitação na forma do art. 1.63 daLei n" 14.133, de 2021'.

CL.{USUI.A oÉcln,I¡, PRIMEIRA - DA ExTINçÃo CONTRATUAL
1L.1 . O contrâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prâzo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 døLei n" 74.733/2I,bem como amigavelmente,
assegurados o contraditótio e a ampla defesa.

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei.
1L1.2. ,t altetação social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejatâ a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jutídica con:ra;t^d^, cleverá set formalizaclo termo
aditivo para alteração subjetiva.
17.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11,.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente curnpridos;
1,1,.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.2.3, Indenizações e multas,

CLÁUSUI-A DÉCIMA SEGUNDA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
12.1. As clespesas decorrentes da presente contrataçã.o serão provenientes clos recutsos do orçamento
municipal, consignadas às clotações orçamentâÅas a seguir discriminadas: 1.2.0L.12.122.0003.2.038.0000 -
Elemento de Despesas: 3,3,90.35.00 - Fonte de Recurso: 1.500.1001,00,

cL.ÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA vrNcur-açÃo CoNTRATUAL
13.1. Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Inexigibilidade de Licitação n" 00.07.06-
INEX/2026, que lhe deu causa, pan cuja execução exigir-se-á a Ågorosa obediência ao processo retro
citado e a Lei Federal n" 74.133 /21, suas alterações posteriotes e demais legislações aplicadas.

::'j'
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cr,A.usur-¡. oÉcrue eUARTA - D o s cAsos oMISSos (art. 92, ttr)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as clisposiçòes contidas nâ L€l-ol-]4J3å
de2021,, e demais normâs federais apJicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas naLei nu

8.078. de 1990 - Código de Defe sa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,
de2021..
15.2. O contratado é obrìgaclo aaceitar, nas mesmas condìções contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerern necessários, até o ümite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuahzado do contrato,
15.3. Às alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submerido à

prévia aprovação da consultoria furídica do contratante, salvo nos casos cle justificacla necessiclade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forrnabzação do aditivo deverá ocorrer no ptazo máxitno de
1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14J.33,de2021).
15.4, Registros que não caractetizam altenção do contrato podem ser realizados por simples apostilâ,
dispensada a celebração de terno aditivo, na forma clo art. 1.36 da Lei n" 1.4.133, de 2021 .

cl-.dusul,A DÉcrMA sExTA - DA puBl,rcAçÃ.o
16.1. Incumbnâ ao contratante divulgar o prescntc instrumento no Portal Nacional de Contratações
PúbLcas (PNCP), na forma prevista no 

^tt. 
94 daLei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na Internet, em atenção 
^o 

àrt.91, caput, da Lei n." 1,4.133,de2021.,e 
^o 

art.8", S2", da Lei n. 1.2.527,de
2071, c/ c 

^tt.7", $3", inciso V, do Decreto n.7.724, ðe 201,2,

CL,Á.USUI-A DÉcIMA SÉTIMA - Do FoRo
17.1. Fica eleito o Foro do Município cle Itaitinga/CF',para clirimir os litígios que decorretem da execução
cleste Termr¡ de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, $1', da Lei n"
14.133/21.

E, pot estârenr de acordo, foi mandado lavrat o presente contrato, do qual se extraíram 2 (duas) vias dc
igual teor e fortna, para um só efeito, as quais, depois cle lidas e achadas conforme, vão assinaclas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo,

Itaitnga/CF.17 de julho de2026.

GIORDANO
BRUNO ARAUJO
CAVALCANTE
MOTA:61834750
334
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